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O Projeto de Pesquisa para Elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso: Tributação 

das Empresas de Tecnologia e de Mídia com Ofertas de Serviços Audiovisuais por Plataformas 

Digitais, em andamento, trabalha, como objetivo geral, o estabelecimento, na legislação 

brasileira, de obrigações tributárias principais e acessórias às empresas correlatas ao título 

compatíveis com o dever de investir em direitos de produção e criação culturais brasileiros. 

Nesse sentido, se pretenderá a partir desta pesquisa à produção de uma monografia ou de um 

artigo científico para conclusão dos requisitos mínimos necessários para Colação de Grau no 

Curso de Direito da Universidade Federal de Juiz de Fora. 

Com o propósito de assegurar a resolução da matéria formulada em temática, será objeto 

de investigação as leis brasileiras que instituem obrigações tributárias principais e acessórias às 

empresas atuantes no mercado de plataformas digitais audiovisuais. Concomitantemente, será 

estudado àquelas disposições normativas que possuem ou que possam instruir à finalidade de 

captar e canalizar recursos para o desenvolvimento do setor cultural e audiovisual brasileiro. 

No Trabalho de Conclusão de Curso será adotado o marco teórico do 

neoconstitucionalismo e a abordagem crítico-dialética como metodologia de aplicação 

científica. Nesse ínterim, pela inovação legislativa a qual se indica na proposta de 

regulamentação desta referida atividade comercial se utilizará uma pesquisa de matéria 

legislativa internacional referente à temática ora apresentada.  

A fim de garantir o objetivo geral estipulado por este Projeto de Pesquisa, se importará 

a observância dos seguintes propósitos anexos: (i) estabelecer uma orientação a fim de definir, 

com clareza, o escopo de aplicação das obrigações financeiras correlatas às empresas incididas 

pela regulamentação competente; (ii) formar convicção acerca dos procedimentos e das 

prestações aptas à garantir a segurança jurídica do Estado e das empresas correspondidas; (iii) 

contribuir para a fixação de metas específicas de controle e avaliação das políticas públicas 

atribuídas nos códigos legais; (iv) assegurar mecanismos de aperfeiçoamento das obrigações de 

investimento à partir de requisitos proporcionais de integridade das ofertas de serviços 

audiovisuais, com relação a objetivos de interesse geral, como a liberdade de expressão, a 

diversidade cultural e o pluralismo demográfico esculpidos na sociedade brasileira e; (v) definir 

entendimento acerca dos léxicos demandados em pesquisa, a saber, tributo, obrigação tributária, 
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obrigação de investir, cota, empresa, conteúdo audiovisual, produtora, provedora de conteúdo 

audiovisual, modalidade avulsa de programação, provimento de conteúdo audiovisual por 

demanda (CAvD), colocação de produto, programa, patrocínio. 

A instituição de obrigações tributárias principais e acessórias às empresas de tecnologia 

com ofertas de serviços audiovisuais tem sido uma tônica para os reguladores globais. Isto se 

tornou necessário através do assalto ocasionado pelas operadoras de streaming de vídeos e 

jogos americanas, as quais aproveitaram a melhora do acesso de qualidade à internet residencial 

e móvel para prover ofertas de extensos catálogos de conteúdos em plataformas próprias sem a 

devida contrapartida de investimentos em produções nacionais ou em recursos de acessibilidade 

social. 
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